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PARECER CONÍROLE INTERNO N'07/2026

Dispensa de Licitação n" 0212026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE
CONECTIVIDADE À REDE MUNDIAL INTERNET, ATRAVES DE CONEXÃO EM FIBRA OPTICA,
DESTINADO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA D'AJUOêJSE,

I - RELATÓRIO

Às rotinas de úabalho adotadas pelo Controle lnterno cabe, primordialmente, exercer a

fiscalização dos atos da administração, comprovando os principios constitucionais taas como:

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e quando detectadas possÍveis

irregularidades insanáveis dos atos e fatos nos procedimentos licitatórios, na execuçâo orçamenlária

e financeira efetivamente realizadas, esta Controladoria encaminhará denúncia ao Ministério Público

e comunicará os Orgáos de Controlê Externo sobre tais iíegularidades

Após análise da assessoria jurídica da Câmara Municipal, exarada no Parecer jurídico no

06/2026, datado do dia 2410212026, os autos foram encaminhados a esse Controle lnterno para

manifêstação.

Trata-se de Autos do Processo de Dispensa de Licitação, com o fito de promover a

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de conectividade à rede mundial

internet, através de conêxão em fibra óptica, destinado a Câmara Municipal de ltaporanga

d'Ajuda/SE.

É o relatório

Quanto à apresentação da documentação nêcessária à regular instruçáo processual, foi

instaurado processo administrativo próprio paÍa realização do feito, devidamente autuado atendido o

artigo 18 da Lei no 14.133D1.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

a) Documento de Formalização da Demanda - DFD;

b) Termo de Referência:

c) Despacho de cêrtificação de crédito orçamentário,

d) Despacho da autoridade competente autorizando a deÍlagração do processo,

e) Portarias;
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f) Pesquisa de preços,

g) Parecer jurídico no 06/2026

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, insta salientar que a conduçáo da

análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição Federal êm seu

atligo 74, na qual prevê as atribuições do controle lnterno perante à administraçáo pública, bem

como, sua responsabilidade.

Cabe aos responsáveis pelo setor de Controle lnteÍno, ao tomarem conhecimento de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de contas da união e/ou

respectivo tribunal de Contas que forem vinculados.

Assim, a Controladoria lnterna tem sua legalidade, atribuiçôes e responsabilidades

entabuladas no ad(. 74 da Constituição Fêderal/1988, in yerôls:

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do responsável pelo

controle lnierno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou

irregularidade e se, dela, náo informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferando

assim sua atribuição de apoiar o Controle Exlerno.

Valê lembrar ainda que o DecÍeto no. 9.830/19 diz que:

"AtÍ. 12. O agente ptiblico somente poderá ser responsabilizado por suas declsôes ou
opinióes técnicas se agir ou se omitir com dolo, dteto ou eventual, ou cometer erro
grosseiro, no desempenho de suas íunçóes"
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"ArL 71. Os Poderes Legislalivo, Executivo e Judiciáio manteráo. de forma integrada,
sistema de controle interno com a finalidade de:

l- avaliar o cumprimento das melas previstas no plano plurianual, a execuçáo dos
programas de governo e dos orçamentos da Ltniáo;
ll - comprcvar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiéncia, da
gestáo orçamentária, financeira e patimonial ,os órgáos e entidades da administraçáo
federal, bem como da aplicaçáo de recursos públicos por entidades de dteito pivado,
lll - exercer o controle das operaçAes de crédito. avais e garantias, bem como dos direitos
e haveres da Uniáo:
lV - apoiar o controle externo no exercício de sua missáo institucional.
§ ,o Os Íêsporsáyeis pêlo controlê interno, ao tomarem conhecimento de qualquet
irregularidade ou ilegalidade, dela daéo ciência ao Tribunal de Contas da lJniáo,
sob pena & responsabilidade solidátia.

§ ? Qualquer cidadáo, pattido polÍtico, assoc,açáo ou sindicato é pafte legítima para, na
foÍma da lei, denunciar iffegularidades ou itegalidades perante o Tnbunat de Contas da
União."
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§ ío Considera-se eno grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com
culpa grave. caracteizado por açáo ou omissão com elevado grau de negligéncia,
imprudéncia ou imperlcia.

§ 20 Náo será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se náo resÍar
comprovada, nos autos do procêsso de responsabilização, situação ou circunstância
fálica capaz de caracteizar o dolo ou o eno grosseirc

§ 30 O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso nào implica
responsabilizaçáo, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseio do agente público.

lmpoítante também destacar que o ControladoÍ lnterno náo é ordenador de despêsas,

nem confere "ateste" de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados pela

Administraçáo Pública. Essa atribuição pertence ao Gestor e ao Fiscal de Contrato devidamente

nomêados para essa função.

rv ANÁLtsE Do pRocEDtMENTo - EXAME DA LEGALTDADE

Ab initio cumpre ressaltar que a Constituiçâo Federal em seu art. 37, inciso XXI

determina que as contratações realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas por meio

de licitaçáo que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta, a regra para obras,

serviços, compras e alienaçôes junto ao Poder público.

Contudo, a própria Constituiçáo, ao admitir exceçôes à regra da licatação, permite que o
legislador ordinário, pondere o dever de impessoalidade previsto no artigo 37, caput, com outros
princípios e valores envolvidos na contenda e eleja situaçÕes em que, no seu entender, a licitação
possa vir a ser afastada. (Tratado da Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos: Lei

14.13312'l - Comentada - Leandro Sarai).

Há duas formas de contratação direta: a decorrente da impossibilidade fática de se
proceder a uma competiçâo para a contrataçáo em questáo (inexigibilidade de licitação) e a que

ocorre em razâo do permissivo constitucional da parte inicial do artigo 37, XXl, da CF.

No primeiro caso, denominado "inexigibilidade", a lei mêramente declara o que pode ser

extraível da própria lógica: se for inviávêl o uso da licitaçâo para a compra desejada, ela é inêxigível.

Já no segundo caso, a lei permite o afastamento da obrigatoriedade da licitaÇáo, por

entendêr haver valores mais importantes em jogo do que os protegidos pelo procedimento

competitivo. Dê modo que o gestor público deve analisar a conveniência e oportunidade de, no caso

concreto, proceder à contratação mêdiante licitaçáo ou diretamente, escolhendo aquilo que mostrar

mais vantajoso.
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Portanto, Lei 14.133121 resvalou a exceçáo, nos casos e aquisições descrilas no artigo

75, ll, em que são oportunidades da administraçâo, de Íorma discricionária utilizar um mecanismo

mais simplificado de contratações, seguindo o rito previsto no artigo 72.

Portanto, o valor a ser contratado é o motivo e a razáo da escolha da modalidade

ora proposta pelo Agente dê Contratação.

A modalidade escolhida enconÍa respaldo no artigo 75, ll, uma vez que a Administração

Pública pode se utilizaÍ dessa possibilidade de contrataçâo para as compras e/ou serviços de

pequena monla.

Trata-se da compra direta mais comum na rotina do administrador público, sendo um

importante instrumento de gestão. A corÍeta caracterização da dispensa em razáo do valor pressupõe

uma rica e criteriosa pêsquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência de os
preços se aproximarem do valor limite da contratação ou, em outras palavras, evitando que o
procedimento, por ser menos formalista, induza o sobrepreço.

Outro importante aspecto relacionado à dispensa por baixo valor é a caracterização de

fracionamento de despesa, o que caracterizaria a dispensa indevida. o fracionamento ocorre quando

são realizadas, no mesmo exercicio, de mais de uma compra direta de objetos de mesma natureza.

De foÍma anversa, existe clara orientação do TCU a respeito das situaçóes em que

estaria configurado o fracionamenlo de despesa, em grande parte caracterizado pela falta de

planejamento dê suas aquisiÇões, conforme se veÍifica no Acórdáo n.o 1.OB4I2OO7 do plenário, e em

muitos outros.

O Acórdão n.o 1.084/2007.P1enário: Rêâlize o planejamento prévio dos gestos
ânuais, de modo â evitar o Írâcionamento de dêspesas de mesma naturezâ,
observando que o valor limite para as modalidedes licitatórias é cumulativo ao
longo do exeÍcício Íinanceiro, e fim de não extrepolar os limites êstebelecidos nos
ertigos 23, § 2", ê 24, inciso ll, de Lei no 8.666/í993. Adote a modalidede edequada
de acordo com os arts. 23 ê 24 dâ Lei no 8.666/í993, c/c o art. 57, inciso ll, da Lei no
8.666/í993, de modo a evitar que e eventual prorrogâção do contrato administrativo
dela dêcorrente resulte êm vâlor total superior âo permitido para a modalidade
utilizadâ, tendo em vista a jurisprudência do Tribunel.

Diante do exposlo, a modalidade escolhida se amolda ao caso em testilha, estando

dentro da legalidade e dos princípios instituídos no artigo 50 da Lei 14.'133121, uma vez que sê

edequa às compras em que o valor está ajustado nos termos da Lei.

O processo dê Oispensa é norteado pela dêscrição do atl. 72 da Lei 14.133121, de forma

que temos:

Art. 72- O processo de contretação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
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- documento de Íormalização de demanda e, se for o caso, estudo lécnico
preliminar, análise de riscos, termo de refêrência, pÍojeto básico ou proieto
executivo;
" estimativa de despêsa, que deverá sêr celculada na forma estebelecida no art. 23
desta Lei;
- perecêr iurídico e perecerês técnicos, se Íor o caso, que demonstrem o
etendimento dos requisilos êxigidos;
- demonstração da competibilidede da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso â sêÍ essumido;
- comprovação de quê o contratado preenche os requisitos de hâbilitação e
quelificação mínima necessáriã;
- razão da escolha do contratado;
- justificative de prêço;
- autorização da autoridede competente.

Todos os requisitos imperativos da norma até o presente momento do pÍocesso seguem

adimplidos

v coNcLUSÃo

Ante ao êxposto, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à

oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, considero, diante da documentaçáo

acostada aos autos, possível a continuação do processo sob o modelo da dispensa de licitaçáo,

estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmênte.

E a ManiÍestação.

Itaporanga d Ajuda, 24 de feveÍeiro de 2026
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ALDIREIA ES VIEIRA

ASSESSORA DE CONTROLE INTERN
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Portanto, vislumbro que o procedimento de Dispensa sob o manto a nova Lei enconlra-

se etendido quanto aos seus requisitos.


